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Advogada 
O Estado é dotado de poderes administrativos, que podem 
viabilizar sua atuação de acordo com os serviços públicos a 
serem prestados e os objetivos a que a atividade estatal se 
destina. Como pessoa jurídica, o Estado necessita de pessoas 
físicas para que possa praticar atos, e são esses agentes 
públicos que utilizarão os referidos poderes administrativos. 
O presente artigo visa, portanto, abordar os diversos poderes 
administrativos à luz da concepção clássica, bem como o uso 
e abuso de poder na Administração Pública.
Palavras-chave: Administração Pública. Poderes 
administrativos. Abuso de poder.
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ADMINISTRATIVE POWERS AND ABUSE OF 
POWER IN PUBLIC ADMINISTRATION
This paper aims to address the various administrative 
powers in the light of classical design and the use and abuse 
of power in public administration.
 
Keywords: Public administration. Administrative power. 
Abuse of power.
A evolução social gerou o surgimento do Estado 
Democrático de Direito e, consequentemente, de diversas 
pessoas jurídicas que compõem a Administração Pública 
visando à gestão dos interesses coletivos. 
Além dos poderes políticos exercidos pelos Poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário, o Estado é dotado de 
poderes administrativos, capazes de viabilizar sua atuação 
de acordo com os serviços públicos a serem prestados e os 
objetivos a que a atividade estatal se destina. Como pessoa 
jurídica, há necessidade de pessoas físicas para que possam 
praticar atos, e são esses agentes públicos que utilizarão os 
referidos poderes administrativos.
Antes da abordagem central deste artigo, é necessário 
buscar um conceito para agente público.
Agente público é a pessoa física que integra a estrutura 
da Administração Pública para desempenhar funções 
em caráter definitivo ou transitório, de modo que a 
manifestação de vontade do Estado possa ser exteriorizada. 
Assim, como mencionado, percebe-se sua importância para 
que, gerindo o interesse da coletividade, os fins do Estado 
sejam alcançados.
Pode-se encontrar o conceito de agente público no 
artigo 2º da Lei nº 8.429/921, verbis:
Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos 
desta lei, todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, 
mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior (BRASIL, 1992).
Os poderes administrativos, distintos dos poderes 
políticos, formam as prerrogativas conferidas a agentes 
públicos para que possam desempenhar suas funções.
ABSTRACT
1 Dispõe sobre as sanções aplicáveis 
aos agentes públicos nos casos de 
enriquecimento ilícito no exercício de 
mandato, cargo, emprego ou função 
na administração pública direta, 
indireta.
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A abordagem clássica sobre o tema apresenta os 
seguintes poderes administrativos: poder vinculado ou 
regrado, poder discricionário, poder hierárquico, poder 
disciplinar, poder regulamentar ou normativo e poder de 
polícia, que serão examinados posteriormente. 
Passe-se ao exame dos poderes administrativos 
segundo a doutrina clássica.
A doutrina clássica menciona o Poder Vinculado ou 
Regrado como sendo aquele conferido à Administração 
Pública pelo direito positivo, possibilitando a prática de atos 
administrativos, determinando seus elementos.
Para José dos Santos Carvalho Filho (2003, p. 35) não 
se deve denominar “poder vinculado” e sim “atividade 
vinculada”.
De uma forma ou de outra, tem-se que o administrador, 
quando da prática de seus atos, terá na lei o respaldo 
e previsão total de seus elementos, sem que tenha a 
oportunidade de escolha. A atividade administrativa é tida 
como vinculada quando a norma legal determina a atuação 
da Administração Pública em todos os seus aspectos, 
quando depara com uma situação fática.
Assim, em observância ao princípio da legalidade, caso um 
ato seja praticado sem que a vinculação seja observada, tem-se 
um ato viciado, passível de declaração de nulidade – tanto pela 
Administração que o praticou como pelo Poder Judiciário.
Dentre os elementos do ato administrativo que sempre 
serão vinculados, tem-se a competência, a finalidade e a forma.
No que tange ao Poder Discricionário, verifica-se que, 
para a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2001, p. 
67), discricionariedade administrativa é “a faculdade que a 
lei confere à Administração para apreciar o caso concreto, 
segundo critérios de oportunidade e conveniência, e 
escolher uma dentre duas ou mais soluções, todas válidas 
perante o direito”.  Para essa autora, a corrente que 
sustenta os conceitos jurídicos indeterminados confere 
discricionariedade à Administração e é a dominante no 
direito brasileiro. No entanto, aduz que “a grande dificuldade 
está em se definir aprioristicamente todas as hipóteses em 
que o uso de conceitos indeterminados implica a existência 
de discricionariedade para a Administração” (DI PIETRO, 
2001, p. 207). 
Já para o Prof. Celso Antonio Bandeira de Mello (1992, 
p. 48), discricionariedade administrativa é:
a margem de liberdade que remanesça ao 
administrador para eleger, segundo critérios 
consistentes de razoabilidade, um, dentre pelo 
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menos dois comportamentos cabíveis, perante cada 
caso concreto, a fim de cumprir o dever de adotar 
a solução mais adequada à satisfação da finalidade 
legal, quando, por força da fluidez das expressões da 
lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela 
não se possa extrair, objetivamente, uma solução 
unívoca para a situação vertente.
O direito positivo estabelece os limites de atuação 
do administrador. Contudo, é impossível que o legislador 
consiga determinar todas as situações que acontecerão 
na atuação administrativa. Assim, existe a possibilidade de 
escolha, certa “liberdade” na prática do ato administrativo 
no que tange à conveniência (relativa às condições) e 
oportunidade (relativa ao momento).
Não se pode esquecer de que existe diferença entre 
discricionariedade e arbitrariedade. A primeira possui 
amparo legal, pois o ato discricionário é praticado dentro 
dos limites da lei, ao passo que o ato arbitrário é praticado 
fora dos limites da lei, sendo em consequência, passível de 
declaração de nulidade.
No que tange à diferença entre ato vinculado e ato 
discricionário, anota-se o posicionamento de Sérgio Guerra 
(2005, p. 50) em sua dissertação de mestrado:
É de notar-se que no ato vinculado a Administração 
Pública se limita a aplicar o comando legal definido, 
de forma completa, ou seja, a lei não deixa qualquer 
espaço para a adoção de um juízo subjetivo. Assim é 
que, na ocorrência de determinado fato apontado na 
lei o ato administrativo praticado deverá subsumir-se 
integralmente à mesma. Diversamente, o exercício 
do poder discricionário pela Administração Pública 
comporta um elemento subjetivo para a completa 
integração do comando legal ao caso particular. 
Nessa hipótese, a integração da norma não será 
considerada uma faculdade ilegal, proveniente de 
um suposto poder originário da Administração. Ao 
contrário, trata-se de uma atribuição estabelecida 
pela própria lei exatamente com esse caráter, de 
modo que a discricionariedade não se configura 
uma liberdade da Administração Pública em face da 
norma, mas, ao contrário, se apresenta como um 
caso típico de submissão legal.
Seguindo o raciocínio inicial, tem-se que o Estado 
é composto por vários órgãos com funções específicas 
de modo a atingir sua finalidade, que é o interesse da 
coletividade. Nestes órgãos têm-se os agentes que irão 
manifestar a vontade pela prática de atos administrativos 
e, para que isto seja possível, existe a necessidade da 
distribuição e escalonamento das funções dos órgãos, bem 
como ordenar a atuação de seus agentes. 
Por isso, existe a hierarquia na Administração Pública, 
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que consiste na subordinação entre os diversos órgãos e 
agentes do Poder Executivo.
Quando da utilização do poder hierárquico decorrem 
as seguintes atribuições: ordenar, fiscalizar, revisão dos atos 
de subalternos, delegar atribuições bem como avocá-las2, 
de modo que as atividades administrativas sejam realizadas 
de forma eficiente.
Ainda em consequência deste poder administrativo, 
cabe ao subalterno obediência às determinações superiores, 
desde que elas não sejam “manifestamente ilegais”, 
conforme preceitua o art. 116, inciso IV da Lei n.º 8.112/90, 
na esteira dos artigos 5º inciso II e 37 da Constituição 
Federal, tendo em vista o princípio da legalidade.
Paralelamente a este poder, encontra-se o poder 
disciplinar.
Pelo exercício do pode disciplinar e, visando à 
manutenção da disciplina interna dos órgãos, surge a 
possibilidade de punição interna às infrações relacionadas 
com suas atividades administrativas, e as sanções somente 
poderão ser aplicadas segundo a lei ou o regulamento após 
regular processo administrativo, em que deve ser observado 
o princípio do devido processo legal, segundo determina o 
artigo 5º inciso LV da Carta Republicana de 88.
Fica claro que não se deve confundir a punição 
disciplinar com o poder punitivo do Estado realizado pelo 
Poder Judiciário, que tem como finalidade a repressão de 
crimes e contravenções penais. Na primeira, atingirá apenas 
a um determinado grupo de pessoas ligadas à Administração 
Pública, ao passo que a segunda abrange toda a sociedade.
Nada impede que exista a punição administrativa e 
a criminal, decorrentes de uma mesma infração. Contudo 
deve-se deixar claro que elas são independentes, mas 
toda condenação criminal por delito funcional acarreta em 
punição disciplinar, embora nem toda falta administrativa 
exija sanção penal.
Caso o superior tenha conhecimento de uma falta de 
seu subalterno, tem o poder-dever de apurar para que seja 
aplicada a punição adequada, pois a condescendência na 
punição é considerada crime contra a Administração Pública.
Toma-se como base a legislação no âmbito federal, que 
enumera seis espécies de penalidades3:
a) advertência;
b) suspensão;
c) demissão;
d) cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
2  Lei n.º 9.784, de 29 de janeiro de 
1999 – art. 15.
3 Art. 127 da Lei n.º 8.112/90.
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e) destituição de cargo com comissão; e
f) destituição de função comissionada.
A pena disciplinar a ser aplicada será discricionária, 
levando-se em consideração a gravidade do fato a ser 
punido, bem como a razoabilidade.
O Poder regulamentar consiste na faculdade de que 
dispõem os Chefes de Executivo (Presidente da República, 
Governadores e Prefeitos) de explicar a lei para sua correta 
execução, ou de expedir decretos autônomos sobre 
matéria de sua competência ainda não disciplinada por lei 
(MEIRELLES, 1996, p. 111).
O artigo 84 inciso IV da Constituição Federal estabelece 
que esta é uma prerrogativa do Presidente da República. 
Conhecedores do princípio da simetria constitucional, pode-
se dizer que esta também é uma prerrogativa indelegável dos 
chefes do Poder Executivo nos âmbitos estaduais e municipais.
O chefe do Poder Executivo irá praticar um ato 
administrativo (e não uma lei). Pelo decreto, uma lei terá sua 
execução explicitada ou, ainda, por decreto situações ainda 
não previstas pelo legislador poderão ser estabelecidas até 
que o Poder Legislativo desempenhe sua função.
Existem, pois, os regulamentos de execução e 
os regulamentos autônomos. Nos primeiros, o poder 
regulamentar é derivado, pois pressupõe a edição de lei 
anterior, ao passo que nos segundos têm-se atos que visam 
prover situações ainda não contempladas por lei.
Pode-se citar como exemplo de regulamento autônomo 
o ocorrido com o pregão. Visando suprir a carência de 
legislação e tendo em vista o disposto na Medida Provisória 
nº 2.026-3, o Presidente da República expediu o Decreto nº 
3.555 em 8 de agosto de 2000, aprovando o regulamento 
para a modalidade de licitação denominada pregão, para 
aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito da União. 
Apenas em 17 de junho de 2002, foi sancionada a Lei nº 
10.520, instituindo a licitação sob a modalidade de pregão 
no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
Verifica-se, pois, que o Decreto 3.555/00 surgiu para suprir 
uma carência de legislação.
Para exemplificar regulamento de execução, será 
utilizada a Lei n.º 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a política nacional de arquivos públicos e privados. Em 
seu artigo 26, foi criado o Conselho Nacional de Arquivos 
(Conarq) e, pelo § 2º deste mesmo dispositivo, ficou 
estabelecido que a estrutura e o funcionamento do referido 
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órgão seriam estruturados em regulamento. O Decreto n.º 
4.073 de 3 de janeiro de 2002 regulamenta este dispositivo 
legal à medida que estabelece as atribuições do órgão e 
aqueles que o integrarão. Verifica-se que este decreto é 
posterior à lei, para sua correta aplicação.
O mandado de injunção (Art. 5º LXXI CF) é o remédio 
constitucional que visa permitir que o Poder Judiciário 
declare a inércia do órgão ou agente incumbidos da 
regulamentação da norma, de modo a garantir ao indivíduo 
o exercer os direitos e liberdades constitucionais de que seja 
titular decorrentes de lei que dependa de regulamentação.
O Poder Legislativo irá promover o controle do Poder 
Executivo relativo ao exercício do poder regulamentar, de 
modo a ser preservada a função legislativa, cabendo ao 
Congresso Nacional sustar atos normativos do Executivo que 
exorbitem deste poder, conforme determina o art. 49 V CF.
Já em relação ao Poder de Polícia, é preciso buscar nas 
mudanças sociais sua sustentabilidade.
Com o surgimento do Estado Liberal, contrário ao 
Estado absolutista, a atuação do Estado passou a estar 
vinculada aos ditames da lei e, nesta esteira, à atuação de 
polícia. O Poder de Polícia é utilizado para coibir abusos 
dos particulares no exercício de seus direitos. Contudo, “o 
Estado não deveria intervir com a atuação policial, senão 
quando a boa ordem da comunidade se encontrasse em 
perigo” (BEZNOS, 1979, p. 16).
Segundo diversos doutrinadores, conceituar poder de 
polícia não é das tarefas mais tranquilas no estudo do Direito 
Administrativo, conforme pode-se extrair dos ensinamentos 
do ilustre Professor Caio Tácito (1952, p. 1): “uma das mais 
árduas tarefas em Direito Público é a de conceituar, em seus 
exatos contornos, o poder de polícia”. 
Toma-se, em um primeiro momento, o conceito 
elaborado pelo saudoso mestre Hely Lopes Meirelles: “é 
a faculdade de que dispõe a Administração Pública para 
condicionar e restringir o uso e o gozo de bens, atividades 
e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado” (MEIRELLES, 1995, p. 115).
Além deste, deve-se observar o conceito do Código 
Tributário Nacional como básico para a compreensão do 
poder de polícia:
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade 
da administração pública que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, 
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à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e 
do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à 
propriedade e aos direitos individuais e coletivos.
Na verdade, a conceituação genérica do poder de 
polícia é mais complexa do que a determinação se um 
caso concreto encontra-se sob a égide do poder de polícia. 
Prefere-se defini-lo: 
como sendo um poder instrumental da 
Administração Pública, decorrente de norma 
jurídica, para condicionar e restringir os possíveis 
abusos de pessoas físicas ou jurídicas em relação 
ao Estado e, consequentemente à coletividade, já 
que o mesmo atua visando o interesse desta. (CRUZ, 
2001, p. 30).
O poder de polícia, já estudado por diversos 
pesquisadores do direito, apresenta uma dicotomia 
doutrinária em polícia administrativa e polícia judiciária. 
Ambas se enquadram no âmbito da função administrativa, 
ou seja, correspondem a atividades de gestão de interesses 
públicos. A primeira atua de forma preventiva, de modo a 
impossibilitar a prática de atos antissociais; já a segunda atua 
de forma repressiva, visando à punição penal dos infratores 
das normas preexistentes. De sorte que, quando o ilícito for 
administrativo, será denominada polícia administrativa, ao 
passo que, quando o ilícito for penal, será designada polícia 
judiciária, exercida por órgão administrativo auxiliador da 
Justiça Criminal. 
Tome-se como exemplo o uso do poder de polícia 
sanitária: quando da fiscalização de um determinado 
laboratório de medicamentos é detectado que ele não 
atende às normas técnicas estabelecidas para a produção de 
um determinado produto podendo ocasionar problemas à 
saúde da população, a Vigilância Sanitária poderá interditar 
este laboratório. Neste caso, vê-se aparecer a “polícia 
administrativa”. Continuando a utilização da produção de 
medicamentos, como exemplo, no caso de uma denúncia à 
Delegacia de Repressão aos Crimes contra a Saúde Pública 
da polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro de que estão 
sendo comercializados medicamentos falsificados, tais fatos 
deverão ser apurados por órgão administrativo auxiliador da 
Justiça Criminal, surgindo assim, a polícia judiciária. 
São atributos do poder de polícia: a discricionariedade, 
a autoexecutoriedade e a coercibilidade.
Entende-se por discricionariedade a flexibilidade na 
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prática do ato administrativo. Por aquele que, investido de 
competência para a realização do ato, escolhe a melhor 
maneira para atingir os fins pretendidos pelo Estado. A 
questão da conveniência e da oportunidade na atuação de 
polícia fica cristalina sem, contudo, desprezar os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade do ato. Refere-se 
à conveniência, no tocante às condições que irão conduzir 
o agente; e quanto à oportunidade, está relacionada com o 
momento em que será produzida sua atividade.
A “flexibilidade” na prática do ato de polícia é de fácil 
entendimento e aceitação, haja vista a impossibilidade 
de previsão legal de todas as situações fáticas quando do 
exercício da atividade administrativa pelo agente público. 
Contudo, não se pode esquecer a enorme distinção 
entre discricionariedade e arbitrariedade. A atuação de 
um agente da Administração Pública, em nome desta 
discricionariedade, encontra limites na Constituição Federal, 
nas chamadas liberdades públicas. O ato discricionário é 
praticado de acordo com os ditames da lei; já o arbitrário, 
ao contrário, é ilegal e inválido.
Com isto não se pretende dizer que toda atividade 
administrativa revestida do poder de polícia será sempre 
discricionária; em regra, seu exercício se vincula a 
“regulamentos administrativos de polícia”, conforme 
se pode extrair do parágrafo único do art. 78 do CTN: 
“Considera-se regular o exercício do poder de polícia quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei 
aplicável, com observância do processo legal e, tratando-se 
de atividade que a lei tenha discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder”.
Os requisitos de competência, finalidade e forma 
do ato sempre serão vinculados, devendo, pois, o agente 
administrativo observá-los para a validade do ato de polícia. 
A sua não observância acarretará ato passível de nulidade, 
pois que deixa de ser discricionário, passando a arbitrário.
A autoexecutoriedade é a possibilidade da prática do 
ato administrativo de polícia sem a intervenção do Poder 
Judiciário ou de qualquer outro órgão estranho a ela - 
Administração. 
Se existe previsão legal, urgência na prática do ato 
quando estejam em risco a saúde ou a segurança pública, 
além do flagrante de um ato infracional, aplica-se a sanção 
administrativa sumariamente, caracterizando-se, assim, a 
autoexecutoriedade do ato de polícia. 
De outro modo não se pode entender o ato de polícia 
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administrativa, pois, caso o administrador dependesse de 
autorização prévia do Poder Judiciário, perderia seu propósito. 
Com relação à coercibilidade ser um dos atributos 
do poder de polícia, decorre do poder de império estatal. 
Assim, as imposições da polícia administrativa, já que visam 
ao interesse da coletividade, devem ser respeitadas e 
obedecidas pelos administrados. Caso uma ordem de polícia 
não seja acatada, entende-se ser possível até o uso da força 
para que seja executada, desde que não seja usada força 
“além do estritamente necessário” (CAETANO, 1996, p. 278) 
para que o ato passe a ser arbitrário, logo, ilegal.
Na obra Falsificação de Remédios e Poder de Polícia, 
Guerra (2001) faz um estudo detalhado das formas de 
atuação do poder de polícia tomando como sustentáculo os 
ensinamentos do Prof. Diogo de Figueiredo Moreira Neto, 
demonstrando que o poder de polícia atua de quatro formas: 
pela ordem de polícia, pelo consentimento de polícia, pela 
fiscalização de polícia e pela sanção de polícia.
A ordem de polícia se caracteriza como um preceito 
para que não se faça aquilo que pode prejudicar o interesse 
coletivo ou para que não se deixe de fazer alguma coisa que 
poderá evitar ulterior prejuízo público.
O consentimento de polícia é o ato de anuência da 
Administração Pública para a utilização de uma propriedade 
particular ou para o exercício de determinada atividade 
privada, de modo a conciliar com o interesse da coletividade. 
O alvará será a materialização deste ato de anuência 
expedido pela Administração Pública quando, pelo controle 
feito, verificar que as condições de exercício de direitos ou 
do uso de faculdades foram atendidas pelo particular.
Para a verificação do cumprimento das ordens de 
polícia, bem como dos consentimentos de polícia obtidos 
pelos particulares, surge a necessidade da fiscalização de 
polícia feita pela Administração Pública. A Administração 
Pública primeiro atua de forma preventiva e, havendo 
necessidade, atua posteriormente de forma repressiva.
Todos os mecanismos anteriores visam à prevenção da 
ordem pública, mas, se porventura todos vierem a falhar, 
ocorrendo violações às ordens de polícia, surge a fase de 
aplicação das sanções de polícia, que visam à repressão de 
uma infração praticada de modo que o infrator seja obrigado 
a praticar um ato corretivo ou a afastar-se do propósito de 
cometer o ilícito administrativo. É atuação repressiva da 
Administração Pública.
Diversos direitos são garantidos no ordenamento 
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jurídico pátrio, atualmente previstos no art. 5º da Carta 
Republicana, e diversos são os mecanismos existentes para 
coibir a violação a estes direitos. Contudo, já se verificou que 
eles não podem ser utilizados de forma ilimitada, devendo o 
sistema legal manter o equilíbrio entre os direitos conferidos 
aos cidadãos enquanto indivíduos e a sociedade. Surge, assim, 
a necessidade da atuação da Administração Pública com 
utilização do poder de polícia para evitar que estes direitos 
sejam exercidos de forma indevida. Mas, para que não sejam 
praticadas arbitrariedades, o poder de polícia – instrumento 
necessário a esta atividade – deve ter respaldo legal. 
Encontra limites demarcados pelo interesse coletivo 
em conciliação com os direitos fundamentais do indivíduo. 
Para completar este posicionamento, anota-se o magistério 
do Professor Hely Lopes Meirelles (1995, p. 119), que 
lecionou: “daí o equilíbrio a ser procurado entre a fruição 
dos direitos de cada um e os interesses da coletividade, em 
favor do bem comum”.
Deverá ser utilizado pelo Estado para a proteção 
do interesse da coletividade, discricionariamente e 
proporcionalmente, não podendo ser confundido com 
arbítrio irresponsável. Não basta que a lei possibilite a ação 
coercitiva da autoridade para a justificação do ato de polícia. 
É necessário, ainda, que se objetivem condições materiais 
que solicitem ou recomendem a sua intervenção, pois caso 
o poder de polícia seja utilizado além dos limites, ficará 
caracterizado o abuso de poder.
Neste sentido, observa-se o posicionamento do STJ:
EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL. 
PROGRAMA DE RESTRIÇÃO AO TRÂNSITO DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES (RODÍZIO MUNICIPAL). 
DECADÊNCIA. TERMO INICIAL DO PRAZO PREVISTO 
NO ART. 18, DA LEI Nº 1.533/51. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. [...].
4. Nada obstante, e apenas obiter dictum, há 
de se considerar que, no caso sub examine, a 
atividade engendrada pelo Estado atinente à 
implementação do programa de restrição ao 
trânsito de veículos automotores no Município de 
São Paulo, cognominado de “rodízio”, insere-se na 
conceituação de Poder de Polícia, que, consoante 
cediço, é a atividade engendrada pelo Estado com 
vistas a coibir ou limitar o exercício dos direitos 
individuais em prol do interesse público, nesse 
diapasão Celso Antônio Bandeira de Mello afirma 
que: “[...] O Estado, mediante lei, condiciona, limita, 
o exercício da liberdade dos administrados, a fim 
de compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí 
que a Administração fica incumbida de desenvolver 
certa atividade destinada a assegurar que a atuação 
dos particulares mantenha-se consonante com az 
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exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, 
ora preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos. 
[...]”, in Curso de Direito administrativo, 20ª ed., 
São Paulo, Malheiros, 2005, p. 645-646. 5. Sob esse 
enfoque manifestou-se o Ministério Público do 
Estado de São Paulo, em parecer apresentado às 
fls. 54/61, verbis: “[...] Sobre a questão de fundo, 
impende tê-Ia inserida conceitualmente na esfera 
daquele poder de polícia sintetizado por FREUND 
como o “poder de promover o bem público pela 
limitação e regulamentação do uso da liberdade 
da propriedade” (apud RUY BARBOSA NOGUEIRA, 
“Curso de Direito Tributário”, 1976, pág. 135). 
Como preleciona BRANDÃO CAVALCANTI este 
poder objetiva “a proteção dos bens, dos direitos, 
da liberdade, da saúde, do bem-estar-econômico. 
Constitui limitação à liberdade individual, mas 
tem por fim assegurar esta própria liberdade e os 
direitos essenciais ao homem” (“Tratado de Direito 
Administrativo”, 4 ed:, 1956, Vol. III, página 7). [..] 
Ainda sobre os limites de tal atuação discorre CAIO 
TACITO, com proficiência: “Na escolha dos meios de 
ação administrativa, ou seja, no tocante ao objeto, 
está igualmente limitado o poder de polícia. Embora 
decidindo discricionariamente da oportunidade 
ou conveniência das medidas administrativas ou 
mesmo da oportunidade ou mesmo da forma de 
sua materialização, deve a autoridade se utilizar 
dos meios compatíveis com a lei: “en matiere de 
police - destaca ROGER BONARD - la fin ne justifie 
pas tout moyen.” O objeto do poder de polícia deve 
ser não somente lícito, mas idôneo e proporcional 
à ameaça da orem jurídica. Importando, via de 
regra, o poder de polícia em não restrições a direitos 
individuais, a sua utilização não deve ser excessiva 
ou desnecessária, de modo a não configurar um 
abuso de poder. Não basta a lei possibilitar a ação 
coercitiva da autoridade para justificação do ato 
de polícia. É necessário, ainda, que se objetivem as 
condições materiais que solicitem ou recomendem a 
sua invocação” (“ROA”, vol. 27/5). O Pretório Excelso 
tendo já fixado insuficiente a prévia existência de 
lei para autorizar legítima restrição a direito. E, isto 
porque, submetida a restrição ao crivo daquele 
critério de razoabilidade, ao Poder Judiciário 
incumbindo sopesá-la à luz do interesse público para 
reconhecê-las (ou não) legítimas (STJ - RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA : RMS 
19820 SP 2005/0052232-0).
Passemos à análise do que seja o “uso” e o “abuso” de poder.
O uso do poder é a utilização normal das prerrogativas 
conferidas por lei aos agentes públicos para que possam 
desempenhar suas funções. Ao passo que o abuso de poder 
é a utilização indevida das prerrogativas conferidas aos que 
devem buscar o atingimento do interesse coletivo.
Ocorrerá excesso de poder quando o agente que 
praticou o ato administrativo ultrapassa os limites de sua 
competência legal, praticando assim, um ato arbitrário.
Neste caso, pode-se utilizar o direito de representação 
previsto na Lei nº 4.898/65 e no art. 5 º XXXIV “a” da 
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Constituição Federal4, para coibir esta prática abusiva. 
Outro mecanismo a ser utilizado é o mandado de segurança 
previsto no art. 5º LXIX da Constituição Federal e na Lei nº 
12.016, de 7 de agosto de 2009.
Diz-se que ocorreu desvio de finalidade ou desvio de 
poder quando o agente que praticou o ato administrativo 
é competente para realizá-lo, contudo não observa os 
motivos e/ou os fins desejados pela lei e/ou pelo interesse 
público. Fere, assim, os princípios regedores da atividade 
administrativa, causando lesão a direitos. Em muitos 
casos, visualiza-se que esta prática gera a famigerada 
corrupção e enriquecimento ilícito daqueles que integram 
a Administração Pública. De difícil comprovação, e, 
consequentemente, de difícil punição, deve-se buscar 
indícios que ocorreu desvio de finalidade, como os motivos 
alegados e a destinação efetiva do ato praticado. Encontra-
se amparo legal na Lei nº 4.717/65 (ação popular), que 
determina em seu art. 2º, “e”, e parágrafo único, ”e”:
Art. 2º São nulos os atos lesivos ao patrimônio das 
entidades mencionadas no artigo anterior, nos casos 
de:
e) desvio de finalidade.
Parágrafo único. Para a conceituação dos casos de 
nulidade observar-se-ão as seguintes normas: [...]
e) o desvio de finalidade se verifica quando o 
agente pratica o ato visando a fim diverso daquele 
previsto, explícita ou implicitamente, na regra de 
competência.
 
O abuso de poder pode ocorrer tanto sob a forma 
comissiva como sob a omissiva. Como já apontou o professor 
Caio Tácito leciona: “A inércia da autoridade administrativa 
deixando de executar determinada prestação de serviço 
a que por lei está obrigada, lesa o patrimônio jurídico 
individual. É forma omissiva de abuso de poder, quer o ato 
seja doloso ou culposo” (TÁCITO, 1997, p. 39).
Falando-se em conduta omissiva, não se pode furtar 
a observar os ensinamentos do Professor Hely Lopes 
Meirelles, no que tange a tal tema, pois, segundo ele:
A omissão da Administração pode representar 
aprovação ou rejeição da pretensão do 
administrado, todo dependendo do que dispuser a 
norma pertinente. Não há, em doutrina, um critério 
conclusivo sobre a conduta omissiva da autoridade. 
Quando a norma estabelece que, ultrapassado tal 
prazo, o silêncio importa aprovação ou denegação 
do pedido do postulante, assim se deve entender, 
menos pela omissão administrativa do que pela 
determinação legal do efeito do silêncio. Quando 
a norma limita-se a indicar as consequências da 
omissão administrativa, há que se perquirir, em cada 
4  Art. 5º Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...]
XXXIV - são a todos assegurados, 
independentemente do pagamento 
de taxas: [...]
a) o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder.
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caso, os efeitos do silêncio. O certo, entretanto, é que 
o administrado jamais perderá seu direito subjetivo 
enquanto perdurar a omissão da Administração no 
pronunciamento que lhe compete. (MEIRELLES, 
1995, p. 97).
Tendo em vista que a conduta omissiva da Administração 
Pública pode ofender o direito do indivíduo, um dos 
mecanismos para que haja intervenção judicial visando 
reparar a inércia da Administração, o mandado de segurança 
é um dos mecanismos para tal e, como já sumulou o STF, 
mesmo que tenha sido interposto recurso administrativo 
que tenha efeito suspensivo, verbis: “Súmula STF nº 429: A 
existência de recurso administrativo com efeito suspensivo 
não impede o uso do mandado de segurança contra omissão 
da autoridade.”
Traz-se à colação outra situação em que o mandado de 
segurança é também utilizado como mecanismo para defesa 
de direito líquido e certo: em processo administrativo 
disciplinar conforme se manifestou o STJ: verbis:
EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE 
DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
PROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. OBSERVÂNCIA. 
1. O impetrante busca anular o ato do Ministro 
de Estado da Justiça que o demitiu do cargo de 
Agente da Polícia Federal, por ter intercedido junto 
à fiscalização aduaneira do Aeroporto Internacional 
de Guarulhos para facilitar a entrada de mercadorias 
no território nacional sem o pagamento da 
tributação devida. 2. A autoridade coatora na ação 
mandamental é aquela com atribuições para desfazer 
o ato impugnado. No PAD, a comissão processante 
não possui poderes decisórios, competindo à 
autoridade superior a aplicação da penalidade 
cabível. Logo, está evidenciada a ilegitimidade 
passiva da Comissão Permanente de Disciplina 
da Polícia Federal do Aeroporto Internacional de 
Guarulhos, devendo o feito prosseguir apenas em 
face do Ministro de Estado da Justiça. 3. O mandado 
de segurança é remédio constitucional destinado a 
sanar ou a evitar ilegalidades que acarretem violação 
de direito líquido e certo do impetrante. Trata-se, 
portanto, de ação submetida a um rito especial, que 
demanda a comprovação de plano do alegado, com 
o objetivo de proteger o indivíduo contra abusos 
praticados por autoridades públicas ou por agentes 
particulares no exercício de atribuições delegadas 
pelo ente público. (STJ - MANDADO DE SEGURANÇA: 
MS 15951 DF 2010/0218083-3).
Ante todo o exposto verifica-se que os poderes 
administrativos são indispensáveis para a prática dos atos 
administrativos, que devem ser realizados observando os 
princípios regedores da atividade administrativa sob pena 
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de ocorrer abuso de poder que pode ser coibido pelo 
Poder Judiciário.
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